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RESUMO 

 

A saúde bucal das pessoas privadas de liberdade apresenta-se de forma precária 

resultado da negligência anterior à prisão, escassez de atendimentos odontológicos 

prestados no ambiente prisional, da superlotação, da precariedade das estruturas nas 

unidades prisionais, entre outros agravos. O objetivo deste trabalho é analisar a 

assistência odontológica no âmbito do Sistema Prisional Brasileiro, contribuindo para 

a ampliação do conhecimento científico sobre as práticas odontológicas nesse 

ambiente tão vulnerável, identificando possibilidades para a melhoria dessas ações. 

O método adotado consiste em uma revisão de literatura com abordagem qualitativa, 

como coleta de dados, foram utilizadas revistas eletrônicas, livros, artigos científicos 

e outros trabalhos de conclusão de curso. Como resultado do estudo, observa-se a 

prevalência de doenças bucais em decorrência da dificuldade de acesso à 

atendimentos odontológicos nas unidades prisionais, bem como a existência de 

diversos obstáculos e desafios para o exercício da odontologia no ambiente 

carcerário. 

 

Palavras-chave: saúde bucal, sistema prisional, atendimento odontológico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

ABSTRACT 

 

The oral health of incarcerated individuals is precarious due to negligence prior to 

imprisonment, a scarcity of dental care provided within the prison environment, 

overcrowding, inadequate prison infrastructure, and other aggravating factors. This 

study aims to analyze dental care within the Brazilian Prison System, contributing to 

the expansion of scientific knowledge about dental practices in this vulnerable 

environment, and identifying possibilities for improving these actions. The method 

adopted consists of a literature review with a qualitative approach. Data collection 

involved electronic journals, books, scientific articles, and other undergraduate theses. 

The study reveals a prevalence of oral diseases due to the difficulty of accessing dental 

care in prison units, as well as the existence of various obstacles and challenges to 

the practice of dentistry in the prison environment. 

 

Keywords: oral health, prison system, dental care 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

LISTA DE TABELAS E QUADROS 

 
Quadro 1 - Documentos analisados a partir dos critérios de inclusão 

................................................................................................................................... 24 

 

 

 

 

 

 

  



  

 

 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

APS  Atenção Primária à Saúde 

AIDS  Síndrome de Imunodeficiência Adquirida 

AVC  Acidente Vascular Cerebral 

CEO  Centro De Especialidades Odontológicas 

CIT  Conselho Intergestores Tripartite 

CNPCP Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária 

CNS  Conselho Nacional de Saúde 

CONSEJ Conselho Nacional de Secretários de Justiça 

EABP   Equipe de Atenção Básica Prisional 

ESP-MG  Escola de Saúde Pública do Estado de Minas Gerais 

ESF  Equipe da Saúde da Família 

LEP   Lei de Execução Penal 

MS   Ministério da Saúde  

OMS   Organização Mundial de Saúde 

PNAISP  Política Nacional de Atenção Integral à Saúde dos Privados de 

Liberdade 

PNSB  Política Nacional de Saúde Bucal 

PNSSP  Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário 

PPP   Pessoa Privada de Liberdade 

SEJUSP  Secretaria de Justiça e Segurança Pública 

SUS   Sistema Único de Saúde 

RAS  Rede de Atenção à Saúde 

 

 

 

 

 



  

 

 

SUMÁRIO 

 
1.     INTRODUÇÃO ................................................................................................. 10 

2.     OBJETIVOS ..................................................................................................... 13 

2.1. Objetivo Geral .................................................................................................. 13 

2.2. Objetivo Específico .......................................................................................... 13 

3.     MARCOS TEÓRICO ........................................................................................ 14 

3.1. Sistema Prisional e suas faces ........................................................................ 14 

3.2. Dignidade no Sistema Prisional ....................................................................... 15 

3.3. Direito à Saúde ................................................................................................ 17 

3.4. Políticas Públicas no Sistema Prisional ........................................................... 19 

3.5. História da Saúde Bucal .................................................................................. 20 

4.     METODOLOGIA .............................................................................................. 23 

5.     RESULTADOS E DISCUSSÃO ....................................................................... 25 

6.     CONSIDERAÇÕES FINAIS ............................................................................. 30 

7.     REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ................................................................. 32 

 



10  
 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Em 1996, após conclusão da graduação em Odontologia, iniciei minha 

trajetória como cirurgiã-dentista, atendendo em consultório particular e atuando na 

atenção básica à saúde em algumas prefeituras. Laborei como Perita Odontológica 

de uma grande empresa por 17 anos. Em 2010, após aprovação em concurso público 

do Estado de Minas Gerais, iniciei as atividades como servidora pública no Sistema 

Prisional em algumas unidades do interior do Estado. Cheguei a ser responsável por 

atendimentos odontológicos de quase dois mil indivíduos privados de liberdade, em 

duas Unidades devido à escassez de servidores, mas, atualmente desempenho 

funções em uma única Unidade.  

 Vários foram os fatores que motivaram meu ingresso no curso de 

Especialização em Saúde Pública com ênfase no Sistema Prisional, uma parceria da 

Secretaria de Justiça e Segurança Pública (SEJUSP) com a Escola de Saúde Pública 

do Estado de Minas Gerais (ESP-MG), tendo destaque o desejo de contribuir para a 

compreensão mais ampliada da prática odontológica nas unidades prisionais.   

A condição de saúde bucal das pessoas privadas de liberdade no Brasil é, em 

geral, precária. É caracterizada por alta prevalência de cárie, doença periodontal, 

perdas dentárias, refletindo a negligência prévia e a infraestrutura limitada do sistema 

prisional. Diversos fatores contribuem para este cenário, como, por exemplo: a 

superlotação, recursos humanos escassos, o foco em atendimentos de urgência e 

extrações mutiladoras em detrimento da prevenção (ALEIXO, 2024). 

Considerando que a saúde bucal está inserida nas políticas do Sistema Único 

de Saúde (SUS) e que parte da população brasileira vive em situação de 

necessidades sociais extremas e de grande vulnerabilidade, na qual se inclui a 

população privada de liberdade, faz-se necessária uma reflexão sobre os 

determinantes sociais em saúde e seu reflexo no acesso à Assistência Odontológica 

pelo grupo social das pessoas privadas de liberdade. É importante ressaltar que, de 

acordo com a Constituição Federal de 1988, a saúde é  

 
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem a redução do risco doença e de outros 
agravos a saúde, por meio de higiene pessoal, alimentação, atividades 
laborativas, esportivas, dentre outros (BRASIL, 1988). 
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Assim, o processo histórico de consagração do direito à saúde como um Direito 

Fundamental e universal, teve início com a atuação dos movimentos sociais que 

reivindicavam maior participação, proteção e inclusão social, além da efetivação dos 

ideais de cidadania e justiça. Nessa época ganhou destaque também o movimento da 

Reforma Sanitária, responsável pela luta pela democratização da saúde como direito 

de todos e pela ampliação conceito saúde-doença. A 8ª Conferência Nacional de 

Saúde, em 1986, constituiu um verdadeiro marco na sistematização das propostas 

desenvolvidas pelo movimento sanitário, os quais foram incorporados na Carta Magna 

de 1988 por meio do SUS. 

Diante das complexidades das demandas socioeconômicas da população 

privada de liberdade, a odontologia no sistema prisional desempenha papel 

fundamental na promoção de saúde bucal dos internos, contribuindo para prevenção 

de doenças sistêmicas com manifestações orais, alívio de dor e melhor qualidade de 

vida (SANTANA; SANTOS, 2025). Além de oferecer tratamentos especiais, os 

profissionais da odontologia educam os internos sobre cuidados preventivos e higiene 

oral, visando garantir cuidados odontológicos adequados e melhorar sua qualidade de 

vida, bem como contribuir para saúde pública geral e para reintegração social dessas 

pessoas após o cumprimento das penas. 

Assim como a população geral, os privados de liberdade também apresentam 

as mais diversas condições e agravos em saúde, potencializados pelo local na qual 

essa população está inserida: locais insalubres em razão da superlotação, pouca 

iluminação, umidade, falta de ventilação, ausência de políticas públicas voltadas ao 

tratamento digno do interno. Tal cenário favorece o surgimento de diversas doenças 

e, consequentemente, dificultam seu controle (BRASIL, 2014).  

A justificativa para esse estudo baseia-se no fato da saúde bucal ser um direito 

constitucional, regulamentado pela Lei nº 14.572/2023 que institui a Política Nacional 

de Saúde Bucal no âmbito do SUS. Tal regulamento oficializou o programa Brasil 

Sorridente, composto por diversas medidas com o objetivo de garantir as ações de 

promoção, prevenção e recuperação da saúde bucal dos brasileiros, inclusive para as 

pessoas privadas de liberdade. Essa lei veio corroborar a Lei nº 8.080/1990, 

garantindo a integralidade da saúde ao expandir a oferta de ações e serviços de saúde 

bucal no âmbito do sistema público, incentivando a implementação desta política por 

meio da atenção básica e especializada, esta última através dos Centros de 

Especialidades Odontológicas (CEO), local onde são realizados procedimentos de 
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média e alta complexidade ambulatorial. Segundo dados de 2023, o Brasil possui 

1214 Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) cujo custeio é realizado pelo 

Ministério da Saúde (MS). Existem três tipos de CEO: com 03 cadeiras odontológicas 

(tipo 01); com 04 a 06 cadeiras odontológicas (tipo 02); e 07 ou mais cadeiras 

odontológicas (tipo 03), variando, assim, as especialidades (DURÃO, 2026). Alguns 

casos mais complexos que surgem nas unidades prisionais são encaminhados para 

o CEO, como, por exemplo, exodontias de terceiros molares, tratamentos 

endodônticos, confecção de próteses fixas e removíveis como roach e dentaduras.  

É possível observar, que com políticas públicas efetivas, uma saúde bucal 

adequada pode gerar efeitos positivos na saúde pública em geral, beneficiando a 

população carcerária por evitar complicações e promover a dignidade humana. 

Diante do contexto, seja pelas condições socioeconômicas do grupo social em 

questão ou inserção histórica recente das políticas de saúde bucal enquanto atenção 

de saúde pública, pode se afirmar que a assistência odontológica no interior da 

unidade prisional é cercada de desafios e merece uma análise sobre as ofertas de 

suas ações e possiblidades em prol da efetivação do direito à saúde bucal. A 

compreensão dessas questões é fundamental para o desenvolvimento de 

intervenções eficazes que possam contribuir para a promoção de saúde e 

consequentemente, para a dignidade das pessoas privadas de liberdade. 
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2. OBJETIVOS 

 

2.1. Objetivo Geral 

 

Analisar, por meio de revisão de literatura, aspectos relacionados à assistência 

odontológica no âmbito do Sistema Prisional Brasileiro, contribuindo para a ampliação 

do conhecimento científico sobre as práticas odontológicas nesse ambiente de 

vulnerabilidade. 

 

2.2. Objetivo Específico 

 

• Descrever a Assistência Odontológica dentro das unidades prisionais, as 

dificuldades de acessos e suas consequências aos indivíduos privados de 

liberdade. 
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3. MARCOS TEÓRICOS 

 

3.1. Sistema Prisional e suas faces  

 

Segundo Urbanek (et al), 

 

o Sistema Prisional Brasileiro encontra-se em um impasse: por um 
lado, busca punir o infrator com a privação da liberdade, por outro, 
assume a crucial responsabilidade de o reintegrar à sociedade, sendo 
que esta dualidade de funções embora necessária, é marcada por 
desafios que comprometem sua efetividade e dista do ideal 
(URBANEK et al, p.6, 2024). 

 

O Sistema Penitenciário Brasileiro tem o papel de reintegrar o indivíduo a 

sociedade, contudo, observa-se que o número de detentos e o índice de reincidência 

criminal aumenta progressivamente acompanhando o crescimento populacional. 

Diversos fatores colaboram para essa realidade, tais como: superlotação, 

infraestrutura precária, falta de material e recursos humanos, carência de programas 

eficazes de ressocialização e violência entre os detentos. A conjunção desses fatores 

torna o ambiente cada vez mais hostil, dificultando a ressocialização do privado de 

liberdade. Somente por meio de um sistema prisional eficaz e humanizado será 

possível conciliar punição e reinserção social, combatendo a reincidência criminal e 

construindo uma sociedade mais segura e justa para todos (URBANEK, 2024).   

Importa destacar que o sistema penitenciário é um instrumento de controle 

social utilizado pelo Estado, tendo a função de aplicar a lei e executar a sentença de 

condenação, fundamento no Direito Processual Penal e na Lei de Execução Penal. 

Ela é retributiva (como forma de compensar o dano causado), repressiva (punição) e 

ressocializadora (reinserção social). 

A pessoa privada de liberdade ao ingressar nesse universo do confinamento é 

impositivamente submetida a uma nova realidade, com normas e características 

específicas. A partir daí, espera-se que o indivíduo passe por um processo de 

socialização em que sua conduta esteja em consonância com os preceitos daquela 

conjuntura. É importante existir projetos que almejem criar sonhos, planejar futuro, 

profissionalização e cidadania do apenado com eficácia. Somente com as ações 

reflexivas formaremos cidadãos aptos a retornar ao convívio social. 
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Em consonância com Cardoso (2015), este estudo entende que a dignidade é 

intrínseca ao tratamento humano e, por isso, devem ser oferecidas condições para 

que essa dignidade possa ser vivenciada. A possibilidade de se inserir no mercado de 

trabalho pode possibilitar na redução da criminalidade. Nesse sentido, tanto o Estado, 

quanto a iniciativa privada devem propiciar a criação de oportunidades de trabalho 

para presos e egressos do sistema prisional, visando à concretização de ações de 

cidadania, de promoção e de ressocialização, e consequentemente, de redução da 

reincidência criminal. 

 Ofensas à dignidade da pessoa humana devem ser tratadas como ofensas 

aos fundamentos do Estado Democrático de Direito. Tal dignidade fundamenta-se nos 

direitos inerentes à personalidade (liberdade e igualdade), bem como nos direitos 

estabelecidos para a coletividade (sociais, econômicos e culturais), por isso não 

admite discriminação, seja de nascimento, sexo, idade, opiniões ou crenças, classes 

sociais (MACHADO; GUIMARÃES, 2014); (CASTILHO apud NOGUEIRA, 2023). 

A intenção dessa abordagem sobre o sistema prisional e sua interface com a 

estrutura social é ressaltar que toda reflexão sobre políticas públicas - o que inclui a 

saúde bucal - deve ser compreendida como expressão dos Direitos Humanos e 

exercício da cidadania. A saúde bucal, portanto, é fonte de dignidade e ferramenta de 

inserção social, indissociável do direito universal à saúde. 

  

3.2. Dignidade no Sistema Prisional 

 

Conforme analisa o historiador e filósofo Michel Foucault (2011), em sua obra 

Vigiar e Punir, o sistema carcerário utiliza tecnologias de poder para moldar os 

comportamentos dos detentos, revelando como as políticas penais podem atuar como 

ferramentas de controle social. 

O princípio da dignidade da pessoa humana constitui o ponto de partida de 

todos os direitos fundamentais, vinculando o poder público e as pessoas naturais ou 

jurídicas, se estendendo à integridade física. O Estado, ao ter o poder de prender, tem 

o objetivo de manter a sociedade em harmonia, pacífica e justa. É nesse contexto, 

que é estabelecido o Direito Penal com intuito de regular as condutas humanas e 

instituir sanções aos transgressores. Contudo, a lei penal também regulamenta 

garantias fundamentais, uma vez que estas representam cláusulas basilares da 
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Constituição Federal (MACHADO; GUIMARÃES, 2014). 

Modificar o sistema penitenciário atual é condição para não se reproduzir um 

sistema punitivo injusto e ineficaz. Assim, seria importante instituir o trabalho como 

terapia ocupacional, educar e instruir o indivíduo privado de liberdade. É fundamental 

priorizar a ressocialização por meio da educação, da construção de penitenciárias 

profissionalizantes regionalizadas e da qualificação dos servidores que atuam 

diretamente com o tratamento do interno.  

É relevante considerar que a ressocialização é uma ação desafiadora tanto 

para o Estado quanto para o detento, haja vista que a ressocialização no ambiente 

prisional enfrenta diversos desafios como a superlotação, as práticas delinquentes e 

reincidência, fatores que corroboram para a baixa efetividade das medidas 

ressocializadoras (SANTANA, et al 2025). O ser humano não atinge sua plenitude 

sem uma adequada educação, assim é importante que existam projetos que 

fomentem o planejamento do futuro, com o acesso à cultura e a profissionalização. 

Somente por meio de ações reflexivas formaremos cidadãos efetivos a retornarem ao 

convívio civilizatório. Sendo assim, o poder público deve assumir essa 

responsabilidade, em conjunto com a sociedade, para garantir o compromisso com a 

educação prisional. 

A dignidade é algo intrínseco ao ser humano, e, por isso, devem ser oferecidas 

condições para que a pessoa possa trabalhar e receber educação e acesso a direitos 

humanos básicos. Isso implica em gerar possibilidades de inserção no mercado de 

trabalho visando a diminuição da criminalidade. Tanto o Estado quanto a iniciativa 

privada devem ter compromisso e incentivar a criação de oportunidades de trabalho 

para presos e egressos do sistema prisional, a fim de concretizar ações de cidadania 

e promover a ressocialização (CARDOSO, 2015). É nesse escopo de acesso às 

políticas sociais e econômicas que direitos humanos básicos se materializam, 

incluindo o direito à saúde. 

É perceptível após breve análise literária que há uma violação dos direitos 

fundamentais dentro do sistema prisional. Longe de cumprir a função de instrumento 

de ressocialização, o sistema prisional, ao exercer a punibilidade, restringe não só o 

direito à liberdade como também suprime os direitos a saúde, a honra e a liberdade 

sexual, dito esses fundamentais. (FARIA; RIBEIRO,2025). 
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O aprofundamento da discussão trazida por esse tópico, Dignidade no Sistema 

Prisional, busca sensibilizar a realidade do grupo social em questão e do próprio local 

de trabalho onde se dá a implementação de uma parte de uma política de saúde 

pública, a saúde bucal, reconhecida pela Pesquisa Nacional de Saúde de 2023 como 

ainda deficiente, principalmente para grupos mais vulneráveis no âmbito da população 

brasileira (BRASIL, 2025). 

 

3.3. Direito à Saúde 

 

A perda da liberdade não limita o exercício do direito à saúde das pessoas 

privadas da liberdade, mas as impede de buscar esse direito de forma mais efetiva, 

ou seja, nas mesmas condições que os demais cidadãos. A Constituição Federal de 

1988 como “Carta Magna”, estabeleceu o princípio da equidade, que reconhece a 

vulnerabilidade da população carcerária e orienta a priorização de atenção à saúde 

voltada a esse grupo. 

Dentre os principais aspectos do direito a saúde no sistema prisional, destaca-

se a Lei de Execução Penal (LEP) - Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984. A LEP 

consolidou direitos, disciplinou o cumprimento da pena e estabeleceu o regime 

progressivo, com um viés mais humanizado, sendo editada um pouco antes da atual 

Constituição Federal de 1988, foi por ela recepcionada por ser compatível com os 

direitos fundamentais e a dignidade humana.  

Nesse contexto, a oferta de ações e serviços de saúde bucal à população 

privada de liberdade está inserida como responsabilidade civil do Estado em garantir 

assistência médica, farmacêutica e odontológica, sendo sua omissão uma violação 

dos direitos humanos. O direito à saúde no sistema prisional brasileiro fundamenta-se 

no princípio de que a privação de liberdade não retira do cidadão seus demais direitos 

fundamentais. Assim, a saúde, enquanto necessidade social, deve encontrar 

respostas em políticas públicas condizentes, especialmente a partir da promulgação 

da “Constituição Cidadã”. 

O princípio doutrinário da integralidade da atenção à saúde, sob uma 

perspectiva intersetorial das políticas públicas, também pode ser identificado nas 

políticas voltada para população privada de liberdade. Isso inclui o direito a condições 

dignas de vida como alimentação adequada e higiene pessoal, fatores essenciais para 
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prevenirem doenças. Noberto Avena (AVENA, 2017) esclarece que:  

 

todo ser humano tem direito a saúde, o preso acautelado pelo Estado 
está suscetível a doenças, risco que se eleva em razão das condições 
em que vive no ambiente prisional. Pode ocorrer que ao ingressar no 
estabelecimento penitenciário já esteja cometido de algumas 
patologias, ou então que venha contraí-la na execução da pena 
(AVENA, p.7, 2017). 

 

A Lei nº 8.080/1990, conhecida como Lei Orgânica da Saúde, apresenta as 

diretrizes para a promoção, proteção e recuperação da saúde. Em seu artigo 2º, 

regulamenta que “a saúde é um direito fundamental do ser humano devendo o Estado 

prover as condições indispensáveis a seu pleno exercício” (BRASIL, 1990). Para 

tanto, a legislação traz os princípios e diretrizes do SUS, como a universalidade, a 

integralidade, a equidade, bem como aqueles voltados a operacionalização, a 

descentralização, a regionalização e a hierarquização e a participação da 

comunidade. No entanto, a equidade enfrenta grandes desafios para ao tentar atender 

populações historicamente excluídas, como a carcerária, cujo crescimento   

considerável agrava a crise no sistema prisional.   

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS, 2022), desde 2007 a 

demanda por serviços odontológicos no sistema prisional tem aumentado em vários 

países, provavelmente decorrente do aumento desse seguimento populacional em 

todo mundo. A importância da saúde bucal é destacada na promoção de autocuidado, 

estimulando a educação dessa população e o diagnóstico precoce de doenças 

sistêmicas com manifestações bucais. Isso reforça a importância da atuação 

interdisciplinar da equipe de saúde no sistema penal.  

A saúde preventiva no interior das unidades prisionais possibilita a identificação 

precoce de patologias que poderiam evoluir para quadros graves, isso beneficia tanto 

os detentos quanto os profissionais que ali atuam. Além disso, o acesso à saúde de 

qualidade também pode influenciar na percepção dos presos sobre o sistema de 

justiça. Quando um indivíduo privado de liberdade percebe que o Estado se preocupa 

com sua saúde e bem-estar há maior chance de desenvolver uma postura mais 

positiva em relação ao cumprimento das normas sociais e legais. Observamos com 

isso que a saúde no ambiente carcerário é uma questão multifacetada de extrema 

importância, que une direitos humanos, prevenção de doenças, segurança pública e 

ressocialização dos condenados. 
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3.4. Políticas Públicas no sistema prisional 

 

Instituído por meio da Portaria Interministerial nº 1777, de 09 de setembro de 

2003, o Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário (PNSSP) surgiu a partir 

da descrição do “estado da arte” da assistência à saúde no âmbito prisional e prevê a 

inclusão da população penitenciária no SUS, garantindo que o direito à cidadania se 

efetive na perspectiva dos direitos humanos. Onze anos depois, como marco na 

estruturação das ações de saúde no sistema prisional, criou-se, por meio da Portaria 

Interministerial nº 1/2014, a Política Nacional de Atenção Integral da Saúde das 

Pessoas Privadas de Liberdade (PNAISP), ampliando e aprimorando o foco na 

assistência integral.  

A PNAISP foi construída de forma democrática e participativa. Sua elaboração 

contou com a presença de gestores, servidores do sistema prisional, da sociedade 

civil organizada, tendo sido pactuada na Comissão Intergestores Tripartite (CIT), 

deliberada pelo Conselho Nacional de Saúde (CNS) e acolhida favoravelmente pelo 

Conselho Nacional de Secretários de Justiça (CONSEJ) e pelo Conselho Nacional de 

Política Criminal e Penitenciária (CNPCP). A política não contempla nem financia 

serviços que não sejam voltados exclusivamente para pessoas privadas de liberdade, 

desempenhando um papel fundamental e estratégico na abordagem das 

necessidades de saúde da população carcerária no Brasil.  Concebida e implantada 

pelo Ministério da Saúde, tem como pré-requisitos para sua consolidação a habilitação 

das equipes de atenção básica prisional (EABP) usualmente formadas por um médico, 

um enfermeiro, um técnico em enfermagem, um dentista e um auxiliar de saúde bucal 

ou técnico. Pode ser acrescida por um profissional de nível superior, como por 

exemplo, um psicólogo, farmacêutico ou assistente social. Nos casos das unidades 

prisionais que não possuem as EABP no local cabe às equipes de saúde da família 

(ESF) responsável pelo território, prestar assistência aos privados de liberdade, 

juntamente com os servidores da SEJUSP que fazem esse atendimento 

rotineiramente. Suas ações são coordenadas e integradas, redirecionando os 

pacientes para serviços de média e alta complexidade, buscando através da 

integralidade do SUS reorganizar as práticas de saúde, garantindo a promoção, 

prevenção, o tratamento e a reabilitação da pessoa privada de liberdade. 

Ao reconhecer a importância da saúde bucal no contexto prisional, PNAISP se 

dedica não apenas aos problemas curativos da saúde bucal, mas também à 
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prevenção, educação e conscientização sobre a importância da higiene bucal e seus 

impactos na saúde geral dos indivíduos sob custódia.   

Semestralmente prevê-se a realização nas unidades prisionais campanhas 

preventivas de saúde bucal para instrução sobre as técnicas de escovação, 

distribuição de kits de higiene (escova e creme dental), entrega de folders com 

orientações e campanha de prevenção ao câncer de boca, orientando-os sobre o 

autoexame. O objetivo é conscientizar sobre a importância da saúde bucal, 

enfatizando que a sua ausência pode levar ao acometimento de algumas doenças, 

como, por exemplo, a cárie, a gengivite e a periodontite, que podem evoluir para 

infecções graves (endocardite bacteriana), doenças respiratórias (pneumonia), 

diabetes descontrolada, parto prematuro e até aumentar o risco de problemas 

cardiovasculares e acidente vascular cerebral (AVC). 

Nas unidades prisionais que possuem consultórios odontológicos com dentista 

atuante, a programação inclui a realização de procedimentos tanto curativos como 

preventivos, incluindo por exemplo: exodontias, raspagens supra e sub gengival, alivio 

de dor, selamentos, profilaxia (limpeza). Casos mais complexos são encaminhados a 

rede pública municipal através de programas como o Brasil Sorridente e os Centros 

de Especialidades Odontológicas (CEO), onde são realizados os procedimentos mais 

invasivos como exodontias de terceiros molares, tratamentos endodônticos (canal), 

biopsia, cirurgia eletivas e de urgência.    

Ao longo da história, verificou-se um distanciamento entre as propostas da 

política social e a política prisional. A postura do Estado sempre foi a de priorizar as 

ações repressivas, ou seja, ações pouco integradoras para as pessoas em situação 

de privação da liberdade (CARDOSO, apud LERMEN, 2009). Nessa perspectiva, a 

posição que o conceito de saúde ocupa atualmente no ordenamento jurídico pátrio, 

como direito fundamental e social, reflete a preocupação peculiar com o tema e sua 

direta relação com a dignidade da pessoa humana.  

 

3.5. História da Saúde Bucal 

 

Para compreender a defesa feita até aqui quanto à oferta dessa atenção a toda 

a população, é necessário entender o processo histórico da saúde bucal e o ganho do 

SUS ao disponibilizá-la aos brasileiros, incluindo a população privada de liberdade. A 
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saúde bucal é um aspecto fundamental do bem-estar humano que remonta aos 

tempos antigos, com evidências históricas e culturais, destacando-se a preocupação 

das civilizações antigas com a higiene oral. Desde as antigas civilizações egípcias e 

mesopotâmicas até as culturas greco-romanas, registros arqueológicos revelam 

práticas rudimentares de cuidados dentários, como uso de escovas feitas de ramos 

de árvores e a mastigação de ervas para limpeza dos dentes. No século XIX, com o 

desenvolvimento da odontologia como disciplina formal, surgiram os primeiros 

profissionais dedicados aos cuidados dos dentes e da boca. O trabalho pioneiro de 

figuras como Pierre Fauchard, considerado “Pai da Odontologia Moderna” e Horace 

Wells, que introduziu a anestesia para procedimentos dentários, foram marcos 

cruciais nesse processo (DA SILVA, apud ALEIXO, 2024). 

   A história da saúde bucal no Brasil evoluiu de práticas curativas e excludentes 

(extrações) para um modelo preventivo e universal com o SUS. No período Colônia-

Império, havia atuação de curandeiros e “cirurgiões–práticos” que tratavam infecções 

com ervas e raízes. Em 1884, foi fundada a primeira escola de Odontologia no Rio de 

Janeiro, formalizando o ensino da área no país. Em 1892 os serviços públicos de 

saúde bucal eram restritos às escolas, possuindo caráter mutilador e pouca ação 

preventiva.  

 Já em 1974, com a Lei Federal nº 6.050, que tornou obrigatória a fluoretação 

das águas de abastecimento público no Brasil, houve um avanço importante na 

política pública de prevenção à cárie. Com o surgimento no SUS em 1988, o 

atendimento passou a ser gratuito e universal. Posteriormente, em 2001, as equipes 

de saúde bucal foram inseridas na Estratégia de Saúde da Família (ESF). Em 2004, 

foi criado o programa Brasil Sorridente que incluiu especialidades odontológicas na 

atenção básica.  

Em 2023, com o objetivo de combater as dificuldades de acesso aos serviços 

odontológicos, o programa Brasil Sorridente tornou-se política de Estado por meio da 

Lei nº 14.572, sancionada neste mesmo ano. Mais recentemente, em 2025, houve a 

sanção de duas importantes leis federais: Lei nº 15.116/2025, que criou o Programa 

de Reconstrução Dentária para mulheres vítimas de Violência Doméstica e a Lei 

Federal nº 15.133/2025, que prevê a obrigatoriedade de oferta de cirurgia 

reconstrutiva labiopalatina no âmbito do SUS. 

A Constituição de 1988, que parecia ser o fim de longo processo de luta pela 

cidadania revelou-se, na verdade, o início de um árduo processo de implementação 
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de políticas de saúde, cujo aperfeiçoamento de forma concomitante com a própria 

capacidade de gestão do SUS. As políticas de saúde bucal como observado, 

ganharam maior relevância a partir da expansão da atenção básica e com a política 

nacional intitulada Brasil Sorridente.  
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4. METODOLOGIA 

 

O estudo em questão trata-se de uma revisão de literatura com o caráter de 

pesquisa bibliográfica que busca conceituar teórica e empiricamente aspectos da 

atenção de saúde bucal, enquanto direito à saúde e política pública no âmbito do 

Sistema Prisional do país.  

A operacionalização dessa revisão de literatura narrativa deu-se a partir de 

buscas sobre a base de dados do Google Acadêmico, Pub Med, Lillacs, Oral Health, 

Scielo, entre outros. Foram utilizados critérios de elegibilidade para inclusão e 

exclusão. Dentre os critérios de inclusão, foram considerados: artigos completos e 

originais escritos em inglês e português e consultas em revistas, periódicos e livros de 

caráter técnico e científicos. Documentos que não correspondiam ao tema do objeto 

do estudo foram excluídos, bem como aqueles não publicados em língua portuguesa 

e inglesa. Palavras chaves: saúde bucal, sistema prisional, privados de liberdade. 

Após a seleção inicial dos estudos, realizou-se uma leitura flutuante dos 

documentos selecionados e a análise dos respectivos conteúdos segundo unidades 

temáticas condizentes com alcance dos objetivos específicos, tais como: principais 

riscos, agravos e morbidades da saúde bucal da população privada de liberdade no 

Brasil; características da população privada de liberdade no Brasil; características da 

infraestrutura dos serviços de saúde bucal para atenção da população em estudo 

(espaço físico, equipamentos e recursos humanos); tipos de ações de saúde bucal 

ofertados e formas de acesso (logística); e os desafios, estratégias e possibilidades 

de superação de nós críticos da atenção à saúde bucal da população privada de 

liberdade (MINAYO; DESLANDES; GOMES, 2024).  

A partir dos critérios de seleção, foram analisados uma dissertação, dois artigos 

científicos, um (documentário), dois livros, duas revistas, uma dissertação de 

mestrado, dois Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC), conforme demonstrado no 

(Quadro 1). Essa busca nos permitiu a compilação de um conjunto sólido de 

evidências comum às populações carcerárias, oferecendo visão abrangente e 

informando sobre importante tema de saúde pública no sistema prisional. Durante as 

pesquisas em diferentes fontes, nos deparamos com a técnica de saturação, na qual 

a procura de novas fontes já não traziam novas evidências ao conteúdo já coletado e 

analisado, apresentando caráter repetitivo (FONTANELLA, 2011). 

 



24  
 

 

 

Quadro 1 – Documentos analisados a partir dos critérios de inclusão e exclusão 

 

Nº  Título Autor Ano Tema 
Tipo de 
estudo 

1 
A visibilidade dos 
invisíveis 

URBANEK, Jaqueline,  
LIRA, Thaís Alves Mithlen 

2024 

A realidade do 
atendimento odontológico 
no sistema prisional 
brasileiro 

TCC 

2 

Avaliação da Condição de 
Saúde Bucal e da 
necessidade de 
tratamento Odontológico 
no Sistema P. Feminino 
de Patos-PB 

 OLIVEIRA, Juliane Dias 2014 

A realidade do 
encarceramento 
feminino e a assistência 
odontológica 

TCC 

3 Vigiar e Punir FOUCAULT, Michel  2011 
A evolução histórica do 
sistema penal e do 
controle social 

Livro 

4 O Homem e a Sociedade 
DELLA TORRE, Maria 
Benedita Lima 

1975 
Uma introdução a 
Sociologia 

Livro 

5 
Análise Crítica da 
finalidade da Pena na 
Execução Penal 

ANJOS, Fernando 
Vermicedes  

2009 
A harmoniosa integração 
social do condenado. 

Dissertação 
mestrado 

6 
Revista Ibero Americana 
de humanidades ciências 
e educação 

SANTANA, Rodolfo Junior 
Lopes; SANTOS, Patrícia 
Paula. 

2025 
Saúde Bucal, papel da 
odontologia no sistema 
prisional 

Revista 

7 
Direito Fundamental a 
Saúde no Sistema 
Penitenciário 

AVENA, Norberto  2017 
Condição para dignidade 
humana 

Revista  

8 
A superlotação e a 
dignidade humana no 
sistema carcerário 

MACHADO, Nicaela Olímpia; 
GUIMARÃES, Isaac Sabbá 

2014 Superlotação carcerária 
Artigo 
científico 
Eletrônico 

9 
Odontologia no Sistema 
Penal 

TETZNER, Enzo, et al 2012 
O atendimento clínico em 
prisões 

Artigo 
científico 

10 Sticko MOORE, Michael  2007 
Crise no Sistema de 
Saúde 

Documentário 

Elaborado pela autora, 2026. 

 

As unidades temáticas organizadas possibilitaram maior clareza sobre o 

contexto de inserção do próprio trabalho, delimitando dificuldades e possibilidades 

inerentes a estes processos de trabalho em saúde bucal. Além disso, permitiram 

analisar fatores determinantes, como o papel do Estado brasileiro ao longo da história 

e suas respostas a diferentes grupos sociais, de acordo com a adesão e aglutinação 

de concordância social e interesse sobre tais respostas.  
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A cárie dentária na população privada de liberdade tem destaque pela 

influência de dietas ricas em açúcar e falta de acesso a cuidados odontológicos 

preventivos. Observa-se, também, grande prevalência de candidíase oral, estomatites 

protéticas e traumas orais, evidenciando a complexidade de problemas bucais 

enfrentados pelo surgimento de lesões orais, devido a uma série de fatores 

interconectados (BARBOSA, 2023). 

Ainda segundo Barbosa (BARBOSA, 2023), o acesso restrito a cuidados 

odontológicos de qualidade, somado a fatores socioeconômicos e comportamentais, 

tornam as prisões locais propícios ao surgimento de diversas lesões orais. A 

dificuldade em acessar profissionais de saúde bucal faz com que essas lesões sejam 

frequentemente diagnosticadas e não tratadas, podendo ocasionar dor e desconforto. 

Assim, a qualidade de vida dos detentos também tem impacto na saúde pública ao se 

considerar a reintegração desses indivíduos à sociedade. A falta de saúde bucal afeta 

diversos setores como empregabilidade, alimentação e autoconfiança, dificultando a 

reintegração bem-sucedida após a liberação da pessoa privada de liberdade à 

sociedade. 

Nesse sentido, compreender a extensão e a natureza das lesões orais entre os 

detentos não é apenas uma necessidade de saúde, mas também um elemento crucial 

para o sistema de justiça e o bem-estar social. Essa afirmação é justificada pelos 

achados dos estudos de Oliveira (OLIVEIRA, 2014) que apontam que: 

 

a saúde bucal dos detentos no Brasil encontra-se em estado precário, 
caracterizado por altas incidências de doenças orais. Essa situação 
evidencia a necessidade urgente de políticas públicas voltadas para a 
saúde no sistema carcerário, assegurando o acesso aos tratamentos 
básicos indispensáveis (OLIVEIRA, p.10-15, 2014).  
 

A partir das evidências apresentadas por Oliveira (OLIVEIRA, 2014), observa-

se que as intervenções nesta área devem ser urgentes, incluindo tratamentos 

preventivos e curativos, pois as doenças bucais transcendem a saúde oral, 

influenciando a saúde sistêmica e o bem-estar geral dos privados de liberdade. 

Ainda sobre o perfil epidemiológico da saúde bucal da população privada da 

liberdade, estudos como o de SILVA apud BARBOSA (BARBOSA, 2023) relataram a 

alta prevalência de úlceras orais e herpes labial na população carcerária, atribuindo 
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essas lesões a fatores de estresse e comportamento de risco, como tabagismo. 

Segundo Alexandre (2021) as doenças infecciosas são altamente prevalentes 

no ambiente prisional devido à superlotação, à higiene inadequada e ao acesso 

limitado à assistência à saúde. Tuberculose, HIV/AIDS e hepatites virais são 

particularmente comuns, refletindo as condições desafiadoras do ambiente carcerário. 

No caso da tuberculose, estudos mostram que sua incidência é significativamente 

maior em populações prisionais do que na população em geral. 

Detentos que possuem doenças periodontais avançadas apresentam uma 

maior incidência de doenças crônicas, como diabetes e doenças cardiovasculares. 

Essa inter-relação ressalta a importância de programas preventivos e de tratamento 

contínuos para a saúde bucal no sistema prisional, a fim de contribuir para uma 

melhora significativa da saúde geral da população carcerária. A saúde das pessoas 

encarceradas frequentemente é negligenciada e resulta em condições de saúde 

debilitantes, refletindo as disparidades socioeconômicas no sistema prisional. 

A relevância da saúde bucal nesse contexto não se limita ao tratamento de 

reabilitação, mas também a promoção de autocuidado, a educação em saúde dos 

detentos e o diagnóstico precoce de enfermidades sistêmicas com manifestações 

bucais, evidenciando a relevância da equipe de saúde bucal no Sistema Prisional 

(SIQUEIRA et al., 2019).   

É importante observar que também existe uma alta prevalência de transtornos 

mentais entre os presos, incluindo ansiedade, depressão e dependência química. 

Foucault estudou profundamente o sistema prisional em obras como Vigiar e Punir.  

O autor argumenta que a prisão foi desenhada para "moldar" e "normalizar" o 

indivíduo, mas frequentemente leva à sua destruição psíquica. Della Torre (1975), 

corroba com Foucalt ao afirmar que:  

 

depois que o indivíduo está socializado, integrado à sociedade, se 
sofrer isolamento durante longo período poderá ocorrer: diminuição 
das funções mentais (torna-se imbecil ou melancólico) ou mesmo 
loucura (está sujeito a delírios, alucinações e até desintegração 
mental). Há inúmeros casos de prisioneiros que enlouqueceram nas 
prisões ou que quando de lá saíram já não eram os mesmos (DELLA 
TORRE, 1975). 

 

O confinamento forçado, especialmente em condições desumanas, é 

amplamente reconhecido como um fator de "degeneração" ou grave adoecimento da 
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mente. A realidade é que, muitas vezes, os presídios acabam por abrigar por um 

grande número de pessoas com transtornos psíquicos sem o devido 

acompanhamento. Tal situação exige a atuação conjunta dos profissionais de saúde 

e do direito para garantir o cumprimento das legislações pertinentes, como a Lei da 

Reforma Psiquiátrica ou Lei Antimanicomial (Lei nº 10.216/2001) (BRASIL, 2001).  

Conforme discutido, a saúde bucal e a saúde geral estão diretamente 

relacionadas, uma impactando a outra. Ao considerar os efeitos da saúde bucal no 

contexto social, é possível observar que a insatisfação com a saúde oral tem como 

resultado dificuldades para falar e vergonha em sorrir. Existem poucas pesquisas no 

Brasil que relacionam pessoas privadas de liberdade com a saúde bucal. Apesar da 

falta de pesquisas a saúde bucal é um dos principais problemas apontados por essa 

parcela populacional.    

A falta de acesso regular a serviços odontológicos desponta como um dos 

principais obstáculos enfrentados pela população carcerária. A escassez de 

profissionais da saúde na área da odontologia e falta de investimentos no setor 

contribui sobremaneira a prorrogação dessa latente dificuldade. Essa falta de atenção 

à saúde bucal nas Unidades Prisionais do Sistema Penitenciário Brasileiro evidencia 

lacunas nas políticas voltadas para essa população, o que torna necessário que 

gestores garantam recursos e treinamento aos profissionais, visando melhorar saúde 

e qualidade de vida dos detentos no Brasil (URBANEK, 2024). 

Poucas unidades brasileiras possuem consultórios odontológicos 

adequadamente equipados, o que resulta em atendimentos esporádicos e de baixa 

qualidade. Diante desse cenário, temos uma odontologia em sua grande maioria 

mutiladora, na qual o atendimento odontológico não acontece de maneira rotineira e 

preventiva, mas sim para um alívio imediato de dor e entrega de medicação para 

posteriores exodontias. Nesse sentido, o estigma e a discriminação associada à 

população prisional podem agravar ainda mais esses problemas. Os detentos podem 

ser relutantes em buscar cuidados de saúde por medo de tratamento desumano ou 

degradante, o que leva a diagnósticos tardios e ao agravamento do quadro clínico 

(DUARTE, 2019; PAHO, 2010).  

A documentação analisada apontou que existe uma alta demanda por serviços 

de saúde bucal, mas também limitações na infraestrutura e nos recursos humanos, 

destacando a urgência e necessidade de fortalecer a oferta de serviços odontológicos. 

Botelho et al. (2024) revisou a literatura para mapear o panorama geral da saúde bucal 
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e a disponibilidade de atendimento odontológico para adultos em situação de privação 

de liberdade. De acordo com o autor, embora o direito à saúde dessa população seja 

assegurado por políticas que o integram ao SUS, fatores como deficiência estrutural, 

superlotação, ambientes insalubres dificultam a promoção de saúde e a continuidade 

do cuidado. 

De acordo com Carneiro (2021), em países em desenvolvimento, a saúde bucal 

é um problema de saúde pública, uma vez que não há recursos públicos suficientes 

para atender adequadamente a população prisional, tornando-se comum a realização 

de exodontia por ser um tratamento de baixo custo. Outro fator que agrava essa 

situação é a barreira social imposta ao detento, na qual a atenção à saúde é pouca, 

inadequada ou inexistente. No que se refere à saúde bucal, os apenados que já 

apresentavam problemas odontológicos anteriores, se não tratados adequadamente, 

tendem a se agravar.  

 Em 2012, Tetzner et al (2012) buscou analisar o ambiente social dentro do 

sistema penal e definiu que a saúde bucal é fundamental não apenas para a 

reabilitação, mas também para a promoção de autocuidado e permitindo o diagnóstico 

de doenças sistêmicas com manifestações bucais. Isso evidencia a importância da 

atuação interdisciplinar da equipe de saúde no sistema prisional. O autor ainda 

observou que os detentos são particularmente suscetíveis a uma variedade de 

doenças bucais como cárie, doenças da gengiva e problemas relacionados ao uso de 

drogas ilícitas. A falta de acesso a produtos de higiene oral, a má nutrição, a ausência 

de cuidados preventivos e a demora no atendimento odontológico intensificam essas 

condições, levando a complicações graves que poderiam ser evitadas com plano de 

tratamento preventivo nos presídios.  

Reche (2012) afirma que um dos principais desafios enfrentados pelo sistema 

penitenciário é a superlotação que resulta em condições precárias e na falta de 

assistência básica, como alimentação, roupas e higiene. Além disso, a assistência 

médica e odontológica é bastante insuficiente. A ausência de cuidados com a saúde 

e a falta de higiene são problemas que se destacam negativamente no sistema 

prisional. Já Longhi et al. (2013), por sua vez, destacou a importância de intervenções 

imediatas que incluíam tratamentos preventivos e curativos, ressaltando que as 

doenças bucais transcendem a saúde oral, influenciando a saúde sistêmica e o bem-

estar geral dos detentos. 
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A falta de acesso a serviços odontológicos preventivos e curativos tem 

implicações graves para a saúde dos custodiados, resultando em sofrimento 

desnecessário e em despesas adicionais com tratamento médico a longo prazo. Além 

disso, esses resultados reforçam a relevância de analisar fatores externos, como 

tabagismo e a precariedade da higiene pessoal, para melhorar saúde bucal em geral 

da população carcerária (BARBOSA; MAYER; NASCIMENTO, 2023). 

As evidências aqui discutidas sobre a saúde bucal das pessoas privadas de 

liberdade apontam as condições precárias com alta perda dos dentes e dor crônica 

pela falta de serviços odontológicos adequados. Identifica-se, portanto, a necessidade 

urgente de políticas públicas que garantam atendimento digno. Apesar dos desafios 

estruturais ressaltam a importância da humanização e da qualidade dos serviços.  

Os estudos analisados revelaram achados comuns quanto à problemas 

inerentes a prevalência de doenças bucais e disponibilidade de acesso a 

atendimentos odontológicos nas prisões. Identifica-se assim uma situação de saúde 

bucal ainda caracterizada por alta prevalência de cárie, gengivite e periodontite 

cerceada pela dificuldade na obtenção de produtos de higiene bucal, o qual denomina-

se no trabalho como “Kit de higiene”, atualmente escasso, o que gera dependência 

ocasional das famílias dos privados da liberdade em contribuir para que esses tenham 

acesso a material de higiene pessoal dificultando sobremaneira a higiene oral das 

pessoas privadas de liberdade.  

De acordo com a presente revisão de literatura, foi possível identificar um 

expressivo consenso quanto ao conjunto de obstáculos e desafios enfrentados no 

exercício da Odontologia em ambientes carcerários. Esses achados contribuem para 

a ampliação da compreensão científica das limitações e potencialidades da prática 

odontológica no sistema prisional. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta revisão de literatura evidencia a importância da luta pela reformulação da 

oferta assistencial para as pessoas privadas de liberdade, no sentido de promover 

serviços de qualidade, humanizados e resolutivos. É imprescindível assegurar e 

estender os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS) - equidade, universalidade 

e integralidade - para o interior do ambiente prisional. A população em conflito com a 

lei está temporariamente privada da liberdade, mas não de seus direitos fundamentais 

à saúde.   

Os problemas típicos do encarceramento são conhecidos, e, muitas vezes, tem 

origem anterior ao período da reclusão, sendo fortemente agravados pelas condições 

de vida dentro do cárcere. Tais problemas são evitáveis, tratáveis e passíveis de 

ações de prevenção e promoção de saúde, mas carecem de ações amplas, integradas 

e contextualizadas. Os problemas de saúde bucal enquadram-se nessas condições, 

apresentam alta prevalência e uma demanda precariamente assistida dentro do 

ambiente prisional. 

Espera-se que este estudo contribua para uma maior conscientização sobre as 

necessidades da população carcerária, orientando quanto à melhoria das práticas de 

saúde bucal e tentando assim um tratamento mais digno e humano. Destarte, para 

que o direito fundamental à saúde no sistema penitenciário brasileiro seja efetivo, é 

necessário que haja uma maior participação da sociedade civil exigindo dos entes 

federativos, ou seja, governantes e gestores das esferas federal, estadual e municipal, 

ações concretas para o reconhecimento de tais direitos. 

Todo esse cenário aponta a necessidade de políticas públicas como 

possibilidades de mudança macroestrutural que priorizem a saúde bucal no sistema 

prisional. Como forma de mudança micro nesse território, destaca-se a implantação 

de ações preventivas, como realização de palestra educativas e tratamentos efetivos, 

garantindo a essas pessoas o direito à saúde integral, mesmo estando em condições 

de privação de liberdade. A ausência de programas educativos sobre a saúde bucal 

nas unidades prisionais agrava ainda mais a situação atual, criando um ciclo de 

negligência e deterioração contínua. Com a existência de programas mais 

estruturados, será possível ajudar os detentos a desenvolverem hábitos de higiene 

pessoal, visando a redução de cárie e doença periodontal. Além disso, a educação 

em saúde bucal impacta positivamente a autoestima e o comportamento dos 
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indivíduos privados de liberdade, promovendo uma melhor qualidade de vida dentro 

do ambiente prisional.  

Nesse sentido, são necessárias mais que políticas educativas em saúde bucal 

para estabelecer uma atuação odontológica integral, objetiva e humanizada. É preciso 

maior regulamentação e articulação que busque ampliar o acesso aos serviços 

prestados nas unidades prisionais. O fortalecimento de parcerias institucionais e a 

capacitação contínua das equipes de saúde representam caminhos viáveis para a 

transformação de toda essa lógica emergencial. 

É essencial que o Estado, por meio do Sistema Único de Saúde (SUS) e da 

Política Nacional de Atenção à Saúde dos Privados de Liberdade (PNAISP), 

juntamente com os servidores da SEJUSP, assumam a responsabilidade de garantir 

o acesso aos cuidados odontológicos adequados. Investimentos em infraestrutura e 

recursos investidos adequadamente são imperativos para mudar essa situação, 

tratando-se de uma questão de direitos humanos e dignidade que necessita de 

atenção urgente e ações concretas. Além disso, é preciso buscar modelos de 

atendimentos inovadores que possam contribuir para o avanço de práticas mais 

humanizadas e eficientes. Buscar maior promoção de saúde das equipes 

multidisciplinares, reconhecendo a saúde bucal como parte fundamental da saúde do 

encarcerados de modo a ampliar o alcance das políticas públicas e garantir o direito 

universal à saúde, como uma ferramenta para a reintegração social. 

Como limitação do estudo, constatou-se a escassa quantidade de materiais 

disponíveis nos bancos de dados virtuais e físicos sobre a temática específica, mesmo 

a saúde bucal se configurando como um componente relevante para a qualidade de 

vida de qualquer pessoa, em especial neste trabalho, às pessoas privadas de 

liberdade. 
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